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Objectivos de aprendizagem 
A presente cadeira tem por objectivo aprofundar conhecimentos sobre o sistema 
sancionatório português e, em especial, as operações de determinação da pena 
(determinação da pena aplicável, escolha da pena principal, determinação da medida 
concreta da pena, escolha da pena de substituição), o concurso e a execução da pena, 
tendo-se em vista sobretudo pessoas singulares. Para isso, recorre-se, primeiro, a uma 
apresentação sistemática do quadro sancionatório criminal português, analisando-se os 
princípios constitucionais que o regem, as teorias sobre os fins das penas, os modelos 
de política criminal, a tipologia de penas e a contraposição a medidas de segurança, e os 
critérios legais que disiciplinam cada regime. Transita-se, depois, para uma análise de 
jurisprudência, tanto nacional como europeia, e para a resolução de hipóteses práticas, 
tendo em vista desenvolver nos alunos a capacidade de reflexão crítica sobre as soluções 
normativas vigentes e as orientações jurisprudenciais actuais, e a metodologia de 
resolução de casos da vida. 
 
Conteúdos programáticos 
I. Princípios constitucionais e conceito material de pena 
II. Fins das penas e das medidas de segurança, e modelos de política criminal 
III. Penas e medidas de segurança: o quadro sancionatório português 
IV. Concurso 
V. Operações de determinação da pena 
VI. Execução da pena 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objectivos da 
unidade curricular 
Os conteúdos programáticos assentam nos pontos temáticos que orientam os objectivos 
de aprendizagem. Correspondem, por um lado e sinteticamente, às linhas de análise 
tradicionais no estudo doutrinal sobre a temática das sanções criminais (centrada na 
pena), e arrumam-se, por outro, de modo que o ensino se oriente para a progressiva 
aquisição pelos alunos das aptidões para resolver casos práticos. 
 
Metodologia de ensino e avaliação 
As aulas combinarão a exposição de conteúdos programáticos com a discussão de 
decisões jurisprudenciais e hipóteses académicas. Ocasionalmente, marcarão presença 



convidados com experiência prática nos temas em causa (v. g., magistrados judiciais) 
para debate com os alunos. 
A avaliação tomará por base um teste escrito e a participação oral, cada um destes 
elementos valendo 50%. A assiduidade não constitui elemento  autónomo de avaliação, 
mas as  ausências podem levar à exclusão da avaliação contínua, sendo feita chamada no 
início da aula. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objectivos de 
aprendizagem da unidade curricular 
Por meio da intervenção oral, o aluno demonstra a compreensão dos conteúdos 
ministrados nas aulas e a sua qualidade de argumentação. No teste escrito, o aluno 
demonstra a aptidão para a resolução de casos modelados em problemas reais, fazendo 
uso dos conhecimentos adquiridos para os traduzir em critérios práticos de solução. 
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